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PARECER Nº 829, DE 2023

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO e cultura, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 462, DE 2019
De autoria do Deputado Dirceu Dalben, o projeto em epígrafe assegura a matrícula de irmãos e parentes na mesma unidade escolar estadual.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, sem ter recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que inicialmente, teve voto contrário do Deputado Gilmaci Santos.
Nesse sentido, foi concedida vista ao Deputado Heni Ozi Cukier, que se manifestou com voto favorável ao projeto, com emenda.
Por conseguinte, o projeto foi devolvido da vista, sendo concedida nova vista ao Deputado Thiago Auricchio. Na sequência, o projeto foi distribuído à Deputada Marta Costa, que se manifestou favorável ao projeto e a emenda.
Sendo assim, após novo pedido de vista conjunta da Deputada Carla Morando e do Deputado Edson Giriboni, foi aprovado como parecer o voto da Deputada Marta Costa, favorável ao projeto com emenda.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.
Nesse sentido, é importante lembrar que o projeto contribui para o facilitamento da organização familiar, e ainda, propicia um melhor aproveitamento nos estudos e frequência das crianças às aulas, razão pela qual caminha no sentido de assegurar os direitos constitucionalmente assegurados a todos.
Por fim, quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que esta adequa-se à propositura, de modo a assegurar a manutenção da unidade familiar.
Frise-se, por oportuno que a Constituição Federal em seu artigo 24, incisos IX e XV combinado com o artigo 237, inciso, I e IV preceituam que compete ao Estado legislar concorrentemente, assim como a educação deve promovida e incentivada, com a colaboração da sociedade.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 462/2019, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Mauro Bragato - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MAURO BRAGATO, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA APRESENTADA PELA CCJR.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 15/8/2023.

Professora Bebel - Presidente

Tenente Coimbra
Favorável ao voto do relator 

Lucas Bove
Favorável ao voto do relator 

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Tomé Abduch
Favorável ao voto do relator 

Guto Zacarias
Favorável ao voto do relator 

Carlos Giannazi
Favorável ao voto do relator 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator
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